
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1928690 - RS (2021/0217094-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SL COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO HOFMEISTER KERSTING - RS030968
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APENSAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 28 DA 
LEF. FACULDADE DO ÓRGÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. MODIFICAÇÃO QUE DEMANDA 
O REEXAME DE PROVA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. No julgamento do Recurso Especial 1.158.766/RJ, julgado sob o rito de 
recursos repetitivos, ficou assentado que "a reunião de diversos processos executivos, 
pela dicção do art. 28, da LEF, ressoa como uma faculdade do órgão jurisdicional, não 
se tratando de regra cogente, máxime em face do necessário juízo de conveniência ou 
não da medida, o que é aferível casuisticamente" (relator Ministro Luiz Fux).

2. Dessa forma, ao julgador ordinário cabe apreciar os requisitos que 
autorizam a medida em questão, diante das circunstâncias fáticas apresentadas e em 
observância aos princípios da economia e da celeridade processuais, tal como ocorreu 
na hipótese dos autos. 

3. O acórdão recorrido, além de estar em consonância com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é passível de modificação ante a 
necessidade de reexame de provas. Incidência da Súmula 7STJ no presente caso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 09 de setembro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APENSAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 28 DA 
LEF. FACULDADE DO ÓRGÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. MODIFICAÇÃO QUE DEMANDA 
O REEXAME DE PROVA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. No julgamento do Recurso Especial 1.158.766/RJ, julgado sob o rito de 
recursos repetitivos, ficou assentado que "a reunião de diversos processos executivos, 
pela dicção do art. 28, da LEF, ressoa como uma faculdade do órgão jurisdicional, não 
se tratando de regra cogente, máxime em face do necessário juízo de conveniência ou 
não da medida, o que é aferível casuisticamente" (relator Ministro Luiz Fux).

2. Dessa forma, ao julgador ordinário cabe apreciar os requisitos que 
autorizam a medida em questão, diante das circunstâncias fáticas apresentadas e em 
observância aos princípios da economia e da celeridade processuais, tal como ocorreu 
na hipótese dos autos. 

3. O acórdão recorrido, além de estar em consonância com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é passível de modificação ante a 
necessidade de reexame de provas. Incidência da Súmula 7STJ no presente caso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SL COMERCIO E IMPORTACAO 
LTDA contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 133):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APENSAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 28 DA LEF. 
FACULDADE DO ÓRGÃO JURISDICIONAL. A CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE ESTÃO PRESENTES OS REQUISITOS 
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QUE AUTORIZAM TAL MEDIDA, ALÉM DE ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE, NÃO É PASSÍVEL DE REVISÃO, 
PORQUANTO O REEXAME DE FATOS E PROVAS É INVIÁVEL EM RESP. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESP 
1.158.766/RJ, REPETITIVO. AGRAVO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

Em suas razões (fls. 140/150), a parte agravante insiste na alegação de 
ofensa aos arts. 28 da Lei 6.830/1980 e 805 do Código de Processo Civil 
(CPC),  argumentando, em suma, que o acolhimento de sua pretensão não enseja a 
revisitação do contexto probatório dos autos.

Reitera, ainda, a argumentação anterior de que o apensamento das 
execuções é diverso, pois tratam-se de tributos diversos.

Não houve impugnação conforme certificado (fl. 154).

É o relatório.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Como já fundamentado, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
orientação desta Corte segundo a qual a reunião de processos executivos é faculdade 
do órgão jurisdicional, sendo o juízo de conveniência, ou não, da medida aferível 
casuisticamente.

Dessa forma, ao julgador ordinário cabe apreciar os requisitos que autorizam 
tal medida, diante das circunstâncias fáticas apresentadas e em observância aos 
princípios da economia e da celeridade processuais, exatamente como ocorreu na 
hipótese dos autos.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APENSAMENTO DE EXECUÇÕES. ART. 28 DA LEI 6.830/1980. 
FACULDADE DO JUIZ. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO JULGADO. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte entende ser faculdade do juízo a reunião de 
processos conforme dicção do art. 28 da Lei 6.830/1980, não se 
tratando de regra cogente, máxime em razão do necessário juízo de 
conveniência ou não da medida, o que é aferível casuisticamente. No 
mesmo sentido, a 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
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REsp. 1.158.766/RJ, de relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, 
submetido ao rito dos Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), 
consolidou o entendimento de que a reunião de processos contra o 
mesmo devedor, por conveniência da unidade da garantia da execução, 
nos termos do art. 28 da Lei 6.830/1980, é uma faculdade outorgada ao 
Juiz. Inteligência da Súmula 515 do STJ.

2. Quanto ao restabelecimento do imóvel ofertado, verifica-se que esta 
Corte em outra ocasião, atendendo o pedido da Fazenda Nacional no REsp. 
1.634.127/SC, entendeu ser possível a manutenção da penhora via 
Bacenjud. Tal posicionamento transitou em julgado em 2.6.2017. Outrossim, 
por ocasião do julgamento do AREsp. 1.200.612/SC manteve-se a negativa 
de penhora do bem ofertado em outra comarca. Esta decisão transitou em 
julgado em 8.2.2018. Assim, não há falar em substituição do imóvel ofertado, 
diante da recusa da Fazenda Pública.

3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.452.451/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 23/9/2019, DJe de 30/9/2019 – destaquei.)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÕES FISCAIS. REUNIÃO, DE OFÍCIO. ART. 28 DA LEI 6.830/80. 
FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM INATACADO, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO 
STJ, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS, QUANTO A SER 
FACULDADE DO ÓRGÃO JULGADOR A REUNIÃO DE EXECUÇÕES 
FISCAIS. EFETIVA PRESTAÇÃO DE TUTELA JURISDICIONAL E 
ECONOMIA DE ATOS PROCESSUAIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO, EM SEDE DE ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto em face de 
decisão que, nos autos de Embargos à Execução Fiscal, indeferira pedido 
para que fossem desapensadas as execuções fiscais reunidas, por estarem 
na mesma fase, contra o mesmo devedor e com penhora sobre o mesmo 
bem.

III. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, ao fundamento 
de que a reunião de execuções fiscais é providência que visa a efetiva 
prestação da tutela jurisdicional, mediante a economia de atos processuais. 
Afirmou, ainda, que a discussão restou superada, uma vez que a exequente, 
intimada, não se contrapôs à referida reunião.

IV. Restou incólume, nas razões do Recurso Especial, o fundamento 
que sustentou o acórdão impugnado, no sentido de que, "como a exequente, 
intimada da decisão que determinou o apensamento, nada contrapôs, está 
superada a discussão, não havendo por que anular o ato se atingiu a sua 
finalidade (CPC, art. 277), assim entendida a reunião das execuções com a 
concordância do próprio credor". Portanto, é de ser aplicado o óbice da 
Súmula 283/STF, por analogia. Precedentes do STJ (AgInt no AREsp 
122.571/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/02/2018; AgRg no REsp 1.573.930/SC, Rel. Ministro HERMAN 

Documento eletrônico VDA43046628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 22/08/2024 12:49:34
Código de Controle do Documento: 7f2db493-e0e9-4152-8c9a-0f1c428f672a



BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2016; AgRg no REsp 
1.554.761/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/03/2016).

V. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
firmada pela Primeira Seção do STJ, no REsp 1.158.766/RJ, de relatoria 
do Ministro LUIZ FUX (DJe de 22/09/2010), julgado sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, no sentido de que "a reunião de diversos 
processos executivos, pela dicção do art. 28, da LEF, ressoa como uma 
faculdade do órgão jurisdicional, não se tratando de regra cogente, 
máxime em face do necessário juízo de conveniência ou não da 
medida, o que é aferível casuisticamente".

VI. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ.

VII. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, para verificação da ocorrência de violação ao princípio da 
menor onerosidade (art. 620 do CPC/73 e 805 do CPC/2015) também seria 
necessário o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos autos, 
providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido: STJ, REsp 1.694.422/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/10/2017; AgInt no AREsp 1.171.255/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2018; AgInt 
no AgInt no AREsp 1.043.733/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2018.

VIII. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.200.600/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe de 24/5/2018 
–destaquei)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APENSAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 28 DA LEF. 
FACULDADE DO ÓRGÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONCLUI ESTAREM PRESENTES OS REQUISITOS QUE AUTORIZAM 
TAL MEDIDA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. No julgamento do REsp 1.158.766/RJ, Relator Min. Luiz Fux, 
julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, ficou assentado "que a 
reunião de diversos processos executivos, pela dicção do art. 28, da 
LEF, ressoa como uma faculdade do órgão jurisdicional, não se 
tratando de regra cogente, máxime em face do necessário juízo de 
conveniência ou não da medida, o que é aferível casuisticamente".

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu ser possível a 
reunião dos feitos executivos, porquanto estão presentes os requisitos 
que autorizam tal medida, em nome dos princípios da economia e da 
celeridade processuais.
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3. Rever o entendimento consignado pela Corte local requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo 
utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Ademais, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "a análise 
da alegada violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) 
requer reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no REsp 
1.595.460/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17/8/2016).

5. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1.653.035/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 24/04/2017 – destaquei)

O acórdão recorrido (fls. 49/54), ao manter a determinação de apensamento 
das execuções fiscais, chancelou o entendimento antes proferido, no qual foi 
observada a ausência de óbices à reunião dos processos (fls. 30/33). 

Dessa forma, além de estar o acórdão recorrido em conformidade com a 
orientação desta Corte, sua modificação é obstada pela incidência da Súmula 7/STJ, 
uma vez que importaria nova incursão na seara fática-probatória da causa, seja quanto 
à aferição da presença dos requisitos autorizadores da medida, seja em relação 
à suposta afronta ao princípio da menor onerosidade.

Neste caso, a alegação de que se tratam de tributos diferentes se mostra 
irrelevante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.928.690 / RS
Número Registro: 2021/0217094-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50038719020184047107 50109315120174047107 50238617720204040000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SL COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO HOFMEISTER KERSTING - RS030968
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SL COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO HOFMEISTER KERSTING - RS030968
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 09 de setembro de 2024
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